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Desapropriação - Servidão pública de passagem 
- Imissão provisória - Urgência - Depósito prévio - 
Efetivação - Deferimento - Agravo de instrumento 
- Art. 526 do CPC - Alegação de descumprimento 

- Ausência de prova - Preclusão consumativa - 
Matéria diversa - Não incidência

Ementa: Administrativo. Servidão pública de passagem. 
Imissão provisória. Urgência. Alegação. Depósito prévio. 
Efetivação. Deferimento.

- Declarada a urgência, deve ser o Município exproprian-
te imitido provisoriamente na posse do imóvel, após de-
pósito equivalente ao valor apurado em laudo prévio de 
avaliação. O depósito prévio apenas viabiliza a imissão 
provisória, não se destinando a cobrir, em sua inteireza, 
os prejuízos ocasionados ao proprietário, os quais serão 
apurados somente após finda a instrução processual.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0388.09.
023693-5/002 - Comarca de Luz - Agravantes: Otelino 
José da Silva e outra - Agravado: Município de Luz - 
Relator: DES. ANTÔNIO SÉRVULO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Maurício Barros, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2011. - Antônio 
Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Otelino José da Silva e Mary 
Rabelo da Silva contra decisão que, nos autos da ação 
de desapropriação movida pelo Município de Luz em seu 
desfavor, deferiu a imissão provisória na posse do imóvel.

Inicialmente, ressalto que o descumprimento do 
art. 526 do CPC, pelos agravantes, deve ser arguido e 
provado pelo agravado, conforme estabelece o parágra-
fo único do mencionado dispositivo legal.

In casu, a parte agravada, embora tenha arguido o 
descumprimento da norma, não comprovou suas alega-
ções, existindo informação em contrário, prestada pela 
MM. Juíza monocrática à f. 532.

Do mesmo modo, não procede a alegação de pre-
clusão consumativa quanto à matéria recorrida, que foi 
deliberada na decisão de f. 166-TJ, com a posterior inter-
posição do agravo.

é de se acrescer que na reparação do dano moral insere-se 
uma atitude de solidariedade à vítima. (In Responsabilidade 
civil. 6. ed., Forense, 1995, p. 60.) 

Também no que toca aos valores da indenização 
por dano moral, leciona Maria Helena Diniz: 

A indenização não poderá ter valor superior ao dano, nem 
deverá subordinar-se à situação de penúria do lesado; nem 
poderá conceder a uma vítima rica uma indenização infe-
rior ao prejuízo sofrido, alegando que sua fortuna permitiria 
suportar o excedente do menoscabo. (DINIZ, Maria Helena. 
Curso de direito civil brasileiro. 19. edição. Editora Saraiva, 
v. 7 , p. 103.) 

Ensina Maria Helena Diniz que, para o arbitramento 
que compete ao julgador, há de se observar que: 

[...] Na quantificação do dano moral, o arbitramento deve-
rá, portanto, ser feito com bom-senso e moderação (CC, 
art. 944), proporcionalmente ao grau de culpa, sendo caso 
de responsabilidade civil subjetiva, à gravidade da ofensa, 
ao nível socioeconômico do lesante, à realidade da vida e às 
particularidades do caso sub examine. (DINIZ, Maria Helena. 
Curso de direito civil brasileiro. 19. edição. Editora Saraiva, 

v. 7 , p. 104.)      

Em casos de dano moral, recomenda-se que o jul-
gador se paute pelo juízo da moderação, levando em 
conta as circunstâncias de cada caso, devendo o quan-
tum indenizatório corresponder à gravidade da lesão, en-
tre outros parâmetros. 

Considerando o elevado potencial lesivo da ofensa 
suportado pela autora com a publicação injuriosa no site 
de relacionamento Orkut, e considerando que a indeniza-
ção pelo dano moral deve revestir-se de caráter inibidor 
e compensatório, tenho que a sua fixação no primeiro 
grau, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), observou 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e 
os parâmetros adequados às circunstâncias específicas 
do caso em análise. 

Pelas razões expostas, entendo que não se justifica 
o pedido de redução do quantum indenizatório, devendo 
a sentença ser mantida porque condizente com o eleva-
do grau de falha do serviço, o elevado grau de ofensa 
experimentado pela apelada e a capacidade econômica 
da apelante. 

Dispositivo. 
Ante o exposto, rejeito a preliminar e nego provi-

mento à apelação. 
Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES EVANDRO LOPES DA COSTA 
TEIXEIRA e VERSIANI PENNA. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Servidora pública - Cargos comissionados e a 
título precário - Gravidez - Situação excepcional 
- Exoneração indevida - Garantia constitucional à 

maternidade

Ementa: Mandado de segurança. Servidora pública. 
Ocupante de cargo público. Título precário. Gravidez. 
Situação excepcional. Exoneração indevida. 

- A possibilidade de exoneração de uma servidora 
ocupante de cargo em comissão ou contratada a título 
precário não implica a transgressão de garantias consti-
tucionais relativas à maternidade, sobretudo porque deve 
o Estado promover a proteção da família, verdadeiro nú-
cleo e base da própria sociedade. 
 
Concedida a segurança. 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.0000.11.024494-
4/000 - Comarca de Sabinópolis - Impetrante: Rosilene 
Damásio de Jesus - Autoridade coatora: Juiz de Direito da 
Comarca de Sabinópolis - Relatora: DES.ª ALBERGARIA 
COSTA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
CONCEDER A SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2011. - Alberga-
ria Costa - Relatora. 

Notas taquigráficas

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Extrai-se dos autos 
que a impetrante, mesmo grávida de aproximadamente 
nove meses (f. 23), foi dispensada do cargo de Oficial de 
Apoio Judicial da Secretaria do Juízo da Comarca de Sa-
binópolis em 21/03/11 (f. 16), ocupado a título precário 
desde 07/05/10 (f. 15). 

Como se sabe, o servidor ocupante de cargo em 
comissão ou contratado a título precário pode ser exo-
nerado ad nutum, a critério da autoridade competente, 
sendo desnecessária qualquer justificativa ou motivação 
para o ato, observadas no segundo caso as regras con-
tratuais pactuadas. 

Portanto, é autorizada a livre exoneração de 
ocupante de cargo em comissão ou a título precário, in-
dependentemente da existência de motivos ou de prévio 
processo administrativo, bastando que a autoridade com-
petente se convença da necessidade da medida, segundo 
seus critérios de conveniência e oportunidade e observa-
do o pactuado contratualmente, no caso dos temporários. 

A matéria discutida anteriormente no Agravo de 
Instrumento nº 1.0388.09.023693-5/002 referia-se à 
avaliação do imóvel realizada pelo Município de Luz, 
mostrando-se diversa da avaliação apresentada neste 
momento por perito judicialmente nomeado, malgrado o 
valor encontrado para a indenização tenha sido idêntico.

Assim, determinada nova imissão de posse, com 
base em outro laudo pericial, caberá a interposição de 
agravo de instrumento, que devolverá ao Tribunal de Jus-
tiça a análise da legalidade da ordem de imissão.

Assim, não há que se falar em preclusão consuma-
tiva da matéria.

No mérito, é de se destacar que o depósito prévio 
apenas viabiliza a imissão provisória na posse, não se 
destinando a cobrir, em sua inteireza, o prejuízo ocasio-
nado ao particular, montante que será apurado somente 
após finda a instrução processual.

Existindo avaliação prévia realizada pelo Município 
de Luz, ora expropriante, e laudo judicial estabelecendo 
valor idêntico, é de se creditar a presunção de legitimida-
de ao valor apresentado e determinar a imissão provisória 
na posse.

A propósito, colaciono o seguinte aresto:

Apelação cível. Constituição de servidão administrativa. Inde-
nização. Agravo de instrumento conhecido como retido preju-
dicado. Arbitramento do valor. Laudo pericial oficial.
- A perícia oficial nas ações de constituição de servidão admi-
nistrativa assume relevância, visto que é elaborada por profis-
sional idôneo e imparcial escolhido pelo juízo.
- Está de acordo com o sistema do livre convencimento moti-
vado a decisão que adota como valor da indenização o indi-
cado no laudo pericial, desde que o faça de forma fundamen-
tada (Apelação Cível nº 1.0223.97.004190-9/001 - Relator: 
Des. Brandão Teixeira - Publicada em 30.04.2009).

Malgrado o expropriado argumente que a imissão 
provisória poderá lhe causar enormes transtornos, não 
há, objetivamente, qualquer mácula no procedimento ex-
propriatório ou na ordem de imissão provisória, mediante 
depósito prévio.

Eventuais prejuízos suportados pelo expropriado e 
não acobertados pelo depósito prévio serão observados 
ao final da demanda.

Deve-se salientar, ainda, que se trata de imissão 
provisória para a constituição de servidão pública de pas-
sagem, medida de incontestável interesse público e gera-
dora de benefícios para toda a coletividade.

Com tais considerações, nego provimento ao recur-
so, para manter a decisão agravada.

Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e EDIVALDO GEORGE 
DOS SANTOS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


